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RESUMO 
A efetividade das políticas públicas é essencial para garantir direitos 
fundamentais e fortalecer a coesão social. No Brasil, entretanto, há um 
descompasso entre a Constituição e a prática administrativa, pois programas 
que movimentam grandes valores e tratam de questões sociais relevantes são 
frequentemente elaborados sem diagnóstico adequado, metas claras ou 
coordenação entre órgãos, o que reduz sua legitimidade e a confiança da 
sociedade no Estado. O objetivo deste artigo é demonstrar como o planejamento 
influencia não apenas a eficiência administrativa, mas também o potencial 
simbólico das políticas públicas, capaz de gerar identificação coletiva e sentido 
de pertencimento. Para isso, o estudo articula reflexão teórica sobre símbolos e 
políticas públicas com a análise de auditorias do Tribunal de Contas da União 
em três áreas estratégicas: renúncia fiscal, inclusão digital e gestão de resíduos 
sólidos. A avaliação evidencia falhas recorrentes, como ausência de metas e 
indicadores, dificuldade de monitoramento, exclusão de grupos vulneráveis e 
falta de coordenação, fatores que impedem a consolidação de políticas de 
Estado. Em contraste, defende-se que políticas públicas planejadas com clareza 
de objetivos, prioridades definidas e mecanismos de avaliação podem 
transformar-se em instrumentos de legitimação democrática e de coesão social. 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas. Planejamento. Símbolos. Coesão Social. 
 

ABSTRACT 
The effectiveness of public policies is essential to securing fundamental rights 
and strengthening social cohesion. In Brazil, however, there is a mismatch 
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between the Constitution and administrative practice, since programs that involve 
large sums and address relevant social issues are frequently designed without 
adequate diagnosis, clear targets, or coordination among agencies, which 
undermines their legitimacy and society's trust in the State. This article aims to 
demonstrate how planning shapes not only administrative efficiency but also the 
symbolic potential of public policies, which is capable of generating collective 
identification and a sense of belonging. To this end, the study combines 
theoretical reflection on symbols and public policies with the analysis of audits 
conducted by the Federal Court of Accounts (Tribunal de Contas da União) in 
three strategic areas: tax expenditures, digital inclusion, and solid waste 
management. The assessment reveals recurring shortcomings, such as the 
absence of targets and indicators, difficulties in monitoring, the exclusion of 
vulnerable groups, and a lack of coordination — factors that prevent the 
consolidation of State policies. By contrast, it is argued that public policies 
planned with clear objectives, defined priorities, and evaluation mechanisms can 
become instruments of democratic legitimation and social cohesion. 
 
Keywords: Public Policies. Planning. Symbols. Social Cohesion. 
 

RESUMEN 
La efectividad de las políticas públicas es esencial para garantizar derechos 
fundamentales y fortalecer la cohesión social. En Brasil, sin embargo, existe un 
desajuste entre la Constitución y la práctica administrativa, pues programas que 
movilizan grandes recursos y abordan cuestiones sociales relevantes con 
frecuencia se elaboran sin diagnóstico adecuado, metas claras o coordinación 
entre órganos, lo que reduce su legitimidad y la confianza de la sociedad en el 
Estado. El objetivo de este artículo es demostrar cómo la planificación influye no 
solo en la eficiencia administrativa, sino también en el potencial simbólico de las 
políticas públicas, capaz de generar identificación colectiva y sentido de 
pertenencia. Para ello, el estudio articula la reflexión teórica sobre símbolos y 
políticas públicas con el análisis de auditorías del Tribunal de Cuentas de la 
Unión (Tribunal de Contas da União) en tres áreas estratégicas: renuncia fiscal, 
inclusión digital y gestión de residuos sólidos. La evaluación evidencia fallas 
recurrentes, como ausencia de metas e indicadores, dificultad de monitoreo, 
exclusión de grupos vulnerables y falta de coordinación, factores que impiden la 
consolidación de políticas de Estado. En contraste, se sostiene que las políticas 
públicas planificadas con claridad de objetivos, prioridades definidas y 
mecanismos de evaluación pueden transformarse en instrumentos de 
legitimación democrática y de cohesión social. 
 
Palabras clave: Políticas Públicas. Planificación. Símbolos. Cohesión Social. 
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INTRODUÇÃO 

O debate sobre políticas públicas no Brasil ganha centralidade diante da 

necessidade de transformar previsões constitucionais em resultados concretos 

para a população. A implementação de programas governamentais envolve ele-

vados recursos orçamentários e atinge áreas sensíveis da vida social, de modo 

que sua efetividade se conecta diretamente à legitimidade do Estado e à confi-

ança dos cidadãos em suas instituições. 

Apesar da relevância, observa-se que grande parte das políticas públicas 

é marcada por falhas de planejamento, ausência de metas claras e dificuldades 

de coordenação entre diferentes órgãos e níveis de governo. Essas deficiências 

comprometem não apenas a entrega de serviços e benefícios, mas também a 

possibilidade de que tais iniciativas se consolidem como políticas de Estado. Em 

razão disso, permanecem frequentemente restritas à condição de programas de 

governo da vez, vinculados à agenda de quem ocupa o cargo, sujeitos à descon-

tinuidade a cada ciclo eleitoral. 

Essa instabilidade não afeta apenas a eficiência administrativa: também 

fragiliza a legitimidade das ações estatais e reduz sua capacidade de produzir 

referências coletivas. É nesse contexto que se torna importante refletir sobre 

como determinadas iniciativas, quando bem estruturadas, conseguem ultrapas-

sar a função técnica de gestão e assumir significado simbólico mais amplo, re-

forçando laços de coesão social. Para tanto, o presente estudo conjuga a análise 

teórica do papel dos símbolos e das políticas públicas com a avaliação de situa-

ções práticas, valendo-se de auditorias realizadas pelo Tribunal de Contas da 

União como fonte de diagnóstico. Essa combinação permite verificar como falhas 

de concepção e de planejamento fragilizam a legitimidade das ações estatais e, 

ao mesmo tempo, como algumas iniciativas conseguem consolidar-se como re-

ferências coletivas. 

As políticas públicas são o meio pelo qual o Estado realiza os direitos 

sociais previstos na Constituição. Prever um direito na norma, porém, não basta 

para garanti-lo; ele só se concretiza por meio da política que o implementa. O 
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objetivo geral deste artigo é analisar as políticas públicas sob o prisma da coesão 

social, demonstrando que uma política só se converte em referência de 

pertencimento quando entrega o que promete, e que essa entrega depende de 

planejamento. Três objetivos específicos conduzem a análise, um por capítulo: 

1) reconstruir como os símbolos produzem integração social e como a entrega 

efetiva de direitos pode funcionar, ela mesma, como símbolo de coesão, diante 

da crise dos símbolos tradicionais no Brasil; 2) examinar as políticas públicas 

como instrumento de efetivação de direitos fundamentais e como referência 

simbólica de legitimidade, e estabelecer o que um planejamento consistente 

exige para sustentar esse duplo papel; e 3) confrontar esses requisitos com 

auditorias do Tribunal de Contas da União sobre renúncia fiscal, inclusão digital 

e gestão de resíduos sólidos, que expõem o que mantém essas políticas 

distantes da coesão, e com o caso do Pix, que se tornou referência de 

pertencimento ao atender a demandas concretas com credibilidade institucional. 

 

SÍMBOLOS E COESÃO SOCIAL: DESAFIOS NA REALIDADE BRASILEIRA  

A coesão social não depende apenas de leis ou de uma escolha consci-

ente de cada indivíduo em se sentir parte do Estado. Como lembra Heller, a uni-

dade política nasce de vivências cotidianas que, mesmo parciais e diferentes 

para cada pessoa, se conectam e formam um todo comum1. Essa ligação não 

ocorre apenas pela experiência direta, mas também por meio de instituições, 

práticas sociais, narrativas e símbolos que ajudam a transmitir um sentido de 

pertencimento coletivo. É dessa forma que a sociedade consegue manter sua 

continuidade e estabilidade, mesmo diante da diversidade que a compõe.  

Esse papel dos símbolos na vida coletiva é desenvolvido de forma mais 

sistemática por Rudolf Smend2, ao afirmar que a integração do Estado encontra 

expressão atual em diversos símbolos políticos, entre os quais se destacam as 

                                                           
1Heller, Hermann. Teoria do Estado. São Paulo: Mestre Jou, 1968. p. 121. 
2Smend, Rudolf. Constitución y Derecho Constitucional. Madrid: Centro de Estudios Consti-
tucionales, 1985. p. 97. 



 

 

Pag. 5 

ÂNIMA - Revista Eletrônica do Curso de Direito UniOpet, Curitiba, v.32 n.2, p. 01-31, 2026. 

bandeiras, os escudos, as figuras dos Chefes de Estado, sobretudo os monar-

cas, além das cerimônias oficiais e das festas nacionais. Ao longo da história, 

determinados acontecimentos assumem caráter emblemático, na medida em 

que representam de forma visível e imediata o sentido mais profundo da política 

de uma nação. 

Para Smend, a integração por meio de símbolos somente se realiza 

quando estes possuem conteúdo autêntico, enraizado em valores efetivamente 

compartilhados3. Por isso, não é possível simplesmente criar símbolos artificiais, 

desprovidos de substância real, como se fosse uma imposição externa ou mera-

mente técnica. A ausência desse conteúdo autêntico torna os símbolos incapa-

zes de cumprir seu papel de coesão, como exemplifica ao lembrar o contraste 

histórico entre certas combinações de cores que, por não transmitirem valores 

compartilhados, não lograram alcançar legitimidade ou força integradora. Esta 

perspectiva revela que os símbolos nacionais não são ornamentos cerimoniais, 

mas elementos funcionais que contribuem para a estabilidade institucional. 

Em diálogo com a teoria de Rudolf Smend, Marcos Augusto Maliska ob-

serva que a integração social ocorre por meio de valores comuns representados 

em símbolos políticos. Mais do que sua materialidade concreta, como bandeiras, 

brasões, festas nacionais ou cerimônias oficiais, a força desses símbolos está 

na emoção coletiva que despertam e na possibilidade de se converterem em 

expressões racionais e jurídicas4. Quando efetivamente enraizados na socie-

dade, tornam-se elementos de unidade capazes de assegurar a convivência da 

diversidade dentro da ordem estatal, sem eliminar particularidades regionais e 

culturais. Essa função de coesão pode manifestar-se tanto nos símbolos pátrios 

previstos na Constituição (art. 13, § 1º) quanto em construções sociais que emer-

gem da vivência coletiva. Direitos humanos, políticas públicas bem-sucedidas ou 

programas governamentais reconhecidos pela população podem igualmente 

                                                           
3Ibidem. 
4Maliska, Marcos Augusto. Fundamentos da Constituição: abertura, cooperação, integração. 
Curitiba: Juruá, 2013. p. 126. 
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converter-se em marcos de identidade, reforçando o sentimento de pertenci-

mento e contribuindo para a estabilidade democrática. 

Para além dessa dimensão simbólica, Rainer Forst aprofunda esse de-

bate ao relacionar coesão e condições materiais de vida. O autor, em diálogo 

com Amartya Sen e Adam Smith, ressalta que a coesão social só é possível 

quando as comunidades políticas asseguram condições para que cada cidadão 

se reconheça e seja reconhecido como membro pleno da sociedade. Isso signi-

fica garantir um mínimo de dignidade material e simbólica, de modo que ninguém 

seja exposto à vergonha ou à exclusão pública5. A qualidade de vida, portanto, 

deve orientar-se pela possibilidade de cada indivíduo levar uma existência soci-

almente reconhecida, fundada no autorrespeito e nos direitos iguais, que operam 

como princípios básicos de justificação universal. 

Habermas6 chama atenção para essa dimensão cotidiana da integração 

social, lembrando que:  

 

Há uma união pessoal entre os cidadãos do Estado, enquanto titulares 
da esfera pública política, e os membros da sociedade, pois – em seus 
papéis complementares de trabalhadores e consumidores, de segura-
dos e pacientes, de contribuintes do fisco e de clientes de burocracias 
estatais, de estudantes, turistas, participantes do trânsito, etc. – eles 
estão expostos, de modo especial, às exigências específicas e às fa-
lhas dos correspondentes sistemas de prestação. 

 

A partir dessa perspectiva, os símbolos que garantem coesão não se res-

tringem aos elementos formais da tradição constitucional, mas incluem também 

os direitos efetivamente prestados e a confiança na proteção jurídica universal. 

A experiência do cidadão como estudante, paciente, contribuinte ou usuário de 

serviços públicos gera vínculos de pertencimento que, ao se sedimentarem, fun-

cionam como autênticos símbolos de coesão social. 

                                                           
5Forst, Rainer. Contextos da justiça: filosofia política para além de liberalismo e comunitarismo. 
Tradução: Denilson Luís Werle. São Paulo: Boitempo, 2010. p. 180. 
6Habermas, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade. v. II. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003. p. 98. 
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Habermas observa que a legitimidade democrática não pode se reduzir à 

mera legalidade formal. Para que o direito seja legitimado, é necessário que ele 

se abra a processos de fundamentação pública, nos quais as normas jurídicas 

sejam constantemente justificadas de maneira racional. Assim, a coesão social 

não decorre apenas da força dos símbolos clássicos do Estado, mas também da 

efetividade e da contínua justificação dos direitos fundamentais, que, ao serem 

concretizados na prática, adquirem força simbólica e reforçam o pertencimento 

coletivo7. 

Nesse ponto, pode-se recorrer a Rawls, que fornece um fundamento nor-

mativo para a imparcialidade que sustenta a coesão. O autor sustenta que os 

princípios de justiça só podem ser considerados legítimos quando formulados 

em condições de imparcialidade, asseguradas pela chamada posição original. 

Nesse modelo, as partes deliberam como se estivessem atrás de um véu da 

ignorância, ou seja, sem saber sua posição concreta na sociedade, seus talentos 

ou vantagens pessoais. Tal artifício garante que os princípios escolhidos não pri-

vilegiem interesses particulares, mas expressem valores universais capazes de 

serem aceitos por todos8. Assim, a coesão social não depende apenas de sím-

bolos tradicionais ou de políticas que se transformam em marcos simbólicos, 

mas também da construção de regras justas, fundadas na imparcialidade, que 

consolidam o sentimento de pertencimento comum e a confiança na ordem de-

mocrática. 

A exigência de imparcialidade e justiça encontra desdobramentos na con-

cepção substancial de igualdade. Sobre o assunto, Clèmerson Clève e Melina 

Reck lembram que igualdade não pode ser vista só como tratar todos de forma 

idêntica perante a lei9. Para que exista integração real, é preciso adotar uma 

visão mais concreta de igualdade, que considere as desigualdades que marcam 

                                                           
7Ibidem, p. 210 – 216. 
8Rawls, John. Uma teoria da justiça. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2002. p. 146 e 147. 
9Clève, Clèmerson Merlin; RECK, Melina Breckenfeld. As Ações Afirmativas e a Efetividade do 
Princípio Constitucional da Igualdade. A&C. Revista de Direito Administrativo & Constitucio-
nal, Belo Horizonte, v. 1, n.11, p. 29-34, 2003. 
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a sociedade brasileira. Isso significa que pessoas em situações diferentes preci-

sam, muitas vezes, de respostas diferentes do Estado, por meio de políticas ati-

vas que ajudem a reduzir essas diferenças. A igualdade material, nesse sentido, 

torna-se condição essencial para a coesão social, pois apenas quando os cida-

dãos percebem que têm chances reais de participar e ser reconhecidos é que 

nasce um sentimento de pertencimento verdadeiro. É importante também que 

essas políticas e diferenciações sejam bem explicadas e justificadas, para que a 

sociedade as entenda como justas e equilibradas; só assim elas fortalecem a 

confiança coletiva em vez de criar novas divisões. 

Nesse contexto, a efetividade na prestação de direitos pode ser tão ou 

mais eficaz à coesão social do que elementos culturais tradicionais, como a ban-

deira, o hino ou determinado rito cultural. Sob esse aspecto, a coesão cresce 

quando o Estado entrega, de forma previsível e igualitária, prestações que ma-

terializam valores comuns. Entretanto, quando essa promessa de efetividade 

não se realiza, abre-se espaço para frustrações e rupturas no sentimento de per-

tencimento coletivo. 

Analisando propriamente o caso do Brasil, este vive hoje uma crise de 

coesão social que aparece tanto nos símbolos de identidade nacional quanto na 

dificuldade de garantir direitos sociais básicos. De um lado, os símbolos que an-

tes serviam para unir a população perderam parte da sua força e já não mobili-

zam como antes. De outro, a incapacidade do Estado em oferecer direitos fun-

damentais de maneira justa e constante enfraquece a confiança nas instituições, 

reduz o sentimento de pertencimento coletivo e aumenta as divisões sociais. As-

sim, elementos que deveriam aproximar os cidadãos acabam sendo questiona-

dos, reinterpretados e, em muitos casos, apropriados de forma excludente. 

Um exemplo do enfraquecimento dos símbolos nacionais como elemento 

de coesão foi analisado por Manuela Vieira e Amanda Oliveira, que estudaram o 

uso de símbolos nacionais durante as eleições de 202210. As autoras mostram 

                                                           
10Vieira, Manuela do Corral; Oliveira, Amanda Santos de. O agenciamento de símbolos nacionais 
na construção das narrativas comunicacionais e políticas no Brasil na campanha eleitoral de 
2022. Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 19, n. 2, e6503, 2023. p. 2. 
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que a bandeira e a camisa da seleção brasileira deixaram de ser apenas símbo-

los de todos os brasileiros e passaram a carregar significados políticos. Esses 

elementos foram agenciados, ou seja, começaram a influenciar práticas sociais 

e a expressar posições específicas. Assim, vestir ou não vestir as cores verde e 

amarela deixou de ser uma escolha simples: tornou-se um gesto político que 

dividia a sociedade. O que antes representava união passou a marcar diferença 

e até oposição entre grupos11. 

O mesmo acontece com o futebol, que por muito tempo foi visto como um 

dos principais símbolos da identidade brasileira. Durante décadas, as vitórias e 

derrotas da seleção nacional mobilizavam milhões de pessoas, reforçando a 

imagem do Brasil como a “pátria de chuteiras”12. Hoje, porém, esse cenário mu-

dou. Como mostram Helal e Gordon, o futebol brasileiro passa por um período 

de descrédito, visível no afastamento dos torcedores e no desinteresse cres-

cente pelo desempenho da seleção. Esse fenômeno se explica por vários fato-

res: a globalização do esporte, a valorização de outras modalidades e o surgi-

mento de novas formas de lazer que competem com o futebol. Com isso, o es-

porte deixou de ocupar sozinho o lugar de principal símbolo nacional e perdeu 

parte de sua força de coesão social13. 

Se hoje presenciamos símbolos em crise, a própria formação do Brasil já 

se apoiou em símbolos frágeis ou artificiais. Assim, enquanto alguns símbolos 

nacionais perderam força ao longo do tempo, outros já nasceram de forma arti-

ficial. Maliska mostra que, após a independência de 1822, o Brasil investiu na 

construção de uma imagem própria e na criação de memórias que dessem su-

porte ao novo Império. Nesse contexto, o romantismo adotou o indígena como 

emblema da identidade nacional14.  

                                                           
11Ibidem, p. 17. 
12Helal, Ronaldo; Gordon, César. A crise do futebol brasileiro: perspectivas para o século XXI. 
Revista Eco-Pós, Rio de Janeiro, v. 5, n. 1, p. 37-53, 2002. p. 38. 
13Ibidem. 
14Maliska, Marcos Augusto. Fundamentos da Constituição: abertura, cooperação, integra-
ção. Op. cit., p. 44 e 45. 
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Essa representação, porém, era marcada pelo embranquecimento e pela 

idealização, funcionando como resposta às inquietações da elite e como alterna-

tiva ao negro escravizado e ao branco colonizador. Retratados como “puros, 

bons, honestos e corajosos”, os indígenas apareciam como figura de unidade, 

mas na prática tal representação escondia a violência da colonização. Índios e 

negros continuaram excluídos do processo civilizatório, que dizimou milhões de 

nativos e trouxe milhões de africanos escravizados. Assim, a formação do Es-

tado brasileiro se deu a partir de símbolos que, em vez de reconhecer a diversi-

dade, buscavam negá-la15.  

Após apontar essas contradições, Maliska destaca que a Constituição ofe-

rece um caminho distinto daquele trilhado no passado. Se antes a unidade naci-

onal foi sustentada por símbolos artificiais que escondiam a exclusão de grupos 

inteiros, o constitucionalismo contemporâneo rompe com esse padrão. As Cons-

tituições, ao reconhecerem o pluralismo, afastam-se do princípio da homogenei-

dade e passam a valorizar as diferenças, legitimando políticas públicas voltadas 

à igualdade de oportunidades. Nesse sentido, a coesão já não depende de ima-

gens idealizadas, mas da construção de um espaço democrático que reconhece 

e respeita a diversidade.16 

Mesmo com essa perspectiva positiva, é preciso reconhecer que o Brasil 

ainda tem muito a avançar para transformar esse ideal em realidade. A desigual-

dade social, o racismo estrutural, a exclusão política e a baixa efetividade de 

direitos fundamentais ainda limitam a força integradora da Constituição.  

Sobre esse tema Caroline Bitencourt e Eduarda Pase afirmam que o Bra-

sil vive uma “democracia não amadurecida”17, caracterizada pela ausência de 

pressupostos culturais e institucionais que possibilitem a interlocução efetiva en-

                                                           
15Ibidem. 
16Ibidem. 
17Bitencourt, Caroline Müller; Pase, Eduarda Simonetti. A necessária relação entre democracia 
e controle social: discutindo os possíveis reflexos de uma democracia “não amadurecida” na 
efetivação do controle social da administração pública. Revista de Investigações 
Constitucionais, Curitiba, v. 2, n. 1, p. 293-311, jan./abr. 2015. 
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tre Estado e sociedade. O resultado é uma democracia formal, mas pouco enrai-

zada socialmente, na qual os cidadãos permanecem distantes dos processos de 

decisão. Tal afastamento gera uma crise de representatividade e dificulta a cons-

trução de uma identidade coletiva baseada na Constituição e em seus símbolos. 

Esse déficit democrático revela que, sem políticas públicas capazes de 

transformar a Constituição em experiência cotidiana, a coesão continuará frágil. 

Diante desse quadro, torna-se claro que a crise de coesão social brasileira não 

pode ser enfrentada apenas pela reafirmação dos símbolos clássicos ou pela 

evocação de narrativas históricas de identidade nacional. Embora ainda guar-

dem relevância, tais elementos se mostram insuficientes diante da complexidade 

de um país marcado por desigualdades estruturais e por um déficit de confiança 

nas instituições. É nesse ponto que a discussão sobre as políticas públicas ad-

quire centralidade: elas se apresentam como instrumentos concretos capazes 

de transformar direitos constitucionais em experiências cotidianas de pertenci-

mento. Ao promover inclusão, reduzir desigualdades e assegurar prestações so-

ciais efetivas, as políticas públicas podem funcionar como novos marcos simbó-

licos de coesão, reconstruindo laços sociais e fortalecendo a identidade demo-

crática brasileira. No próximo capítulo, será analisado justamente esse papel das 

políticas públicas e os desafios que o Brasil enfrenta em sua formulação e im-

plementação. 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS: ENTRE A EFETIVIDADE DE DIREITOS E A 

PRODUÇÃO DE COESÃO SOCIAL 

Quando o Estado entrega, de modo previsível e igualitário, prestações re-

conhecidas como justas, produz pertencimento e reforça a identidade constituci-

onal. É nesse ponto que as políticas públicas assumem centralidade: além de 

instrumentos de realização de direitos fundamentais, funcionam também como 

símbolos democráticos quando traduzem escolhas justificadas, transparentes e 

orientadas ao bem comum. O objetivo deste capítulo é examinar as políticas pú-
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blicas sob essa dupla perspectiva – como mecanismos constitucionais de efeti-

vação de direitos e como referências simbólicas capazes de reforçar a legitimi-

dade democrática. 

Nesse contexto, as políticas públicas são o espaço em que as decisões 

precisam ser justificadas e legitimadas pela democracia, transformando-se em 

escolhas concretas de como garantir direitos à população. Um bom planeja-

mento permite que os direitos fundamentais sejam realizados de forma mais pre-

cisa, priorizando quem mais precisa e garantindo melhor uso dos recursos públi-

cos. 

Para fins deste texto, adota-se a definição de Maria Paula Dallari Bucci 

segundo a qual: 

 

Política pública é o programa de ação governamental que resulta de 
um processo ou conjunto de processos juridicamente regulados – pro-
cesso eleitoral, processo de planejamento, processo de governo, pro-
cesso orçamentário, processo legislativo, processo administrativo, pro-
cesso judicial – visando coordenar os meios à disposição do Estado e 
as atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente re-
levantes e politicamente determinados. Como tipo ideal, a política pú-
blica deve visar a realização de objetivos definidos, expressando a se-
leção de prioridades, a reserva de meios necessários à sua consecu-
ção e o intervalo de tempo em que se espera o atingimento dos resul-
tados.18 

 

É a partir desse entendimento que se pode analisar a função justificadora 

das políticas públicas na democracia contemporânea. Ainda, segundo a autora, 

“o fundamento mediato das políticas públicas, o que justifica o seu aparecimento, 

é a própria existência dos direitos sociais – aqueles, dentre o rol de direitos fun-

damentais do homem, que se concretizam por meio de prestações positivas do 

Estado”19. O fracasso em desenhar e implementar políticas públicas eficazes 

compromete, portanto, a própria legitimidade do Estado democrático, pois mina 

                                                           
18Bucci, Maria Paula Dallari. O conceito de política pública em direito. In: BUCCI, Maria Paula 
Dallari (org.) Políticas Públicas. Reflexões sobre o Conceito Jurídico. São Paulo: Saraiva, 
2006, p. 39. 
19Bucci, Maria Paula Dallari. Políticas públicas e direito administrativo. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, a. 34, n. 133, p. 89-98, jan./mar. 1997. p. 90. 
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a confiança da população em relação à capacidade institucional de promover o 

bem comum. 

A perspectiva do Direito Administrativo Social, desenvolvida por Adriana 

Schier em diálogo com Amartya Sen, oferece uma compreensão renovada do 

papel das políticas públicas na realização de direitos fundamentais. A autora ex-

plica que tratar o desenvolvimento como liberdade significa estabelecer diretrizes 

que orientem a formulação de políticas públicas capazes de impor ao Estado e 

às instituições sociais o dever de criar condições para que cada indivíduo ex-

panda suas capacidades e escolha livremente a vida que deseja viver. Esses 

valores, segundo Schier, devem nortear a atuação administrativa e a construção 

de um novo Direito Administrativo, voltado à efetivação social20. 

O déficit jurídico brasileiro no campo das políticas públicas é explorado 

por Reck, que observa a falta de uma teoria geral das políticas públicas no direito 

administrativo. Inicialmente, o autor observa que “ainda causa estranhamento 

falar-se em políticas públicas e seu Direito - soa inusual ao ouvido do jurista”21. 

Ainda, segundo o autor: “O Direito das políticas públicas ainda não foi pensado 

de forma relacionada, compreensiva, de modo que ele ainda parece uma colcha 

de retalhos.”22. Essa lacuna teórica gera um quadro de fragmentação e até au-

sência normativa quanto a determinados aspectos, de modo que as políticas pú-

blicas acabam sendo concebidas de forma setorial, sem integração e sem uma 

lógica sistêmica. 

Essa afirmação é reforçada pela pesquisa de Maria Bucci, que aponta 

como o estudo das políticas públicas no direito ainda se encontra em estágio 

incipiente. Embora tenha havido, nas últimas décadas, uma ampliação no nú-

mero de trabalhos que abordam a relação entre direito e políticas públicas, essa 

                                                           
20Schier, Adriana da Costa Ricardo. Administração Pública em prol da realização do direito fun-
damental ao desenvolvimento: o Direito Administrativo Social. Revista de la Facultad de Dere-
cho de México, México, tomo LXX, n. 277, p. 734-768, mayo/ago. 2020. p. 736. 
21Reck, Janriê Rodrigues. O direito das políticas públicas: regime jurídico, agendamento, 
formulação, implementação, avaliação, judicialização e critérios de justiça. Belo Horizonte: 
Fórum, 2023. p. 21. 
22Ibidem, p. 225 e 226. 
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produção se mostra fragmentada e carente de sistematização, o que limita o 

aproveitamento coletivo do conhecimento produzido. A autora observa que o 

campo ainda sofre com a ausência de referenciais teóricos consolidados e com 

a escassez de recursos metodológicos, o que dificulta a construção de um qua-

dro analítico mais sólido e capaz de integrar as diversas áreas do direito que 

lidam com a ação governamental23. Assim, tanto em Reck quanto em Bucci, o 

que se evidencia é que a ausência de uma teoria geral e de metodologias robus-

tas impede que o direito se aproprie de forma consistente da categoria “política 

pública”, reproduzindo a dispersão setorial e a falta de unidade na ação estatal. 

Essa fragilidade teórica reflete diretamente na construção prática das po-

líticas públicas, que acabam sendo concebidas de forma fragmentada, sem inte-

gração e sem uma lógica sistêmica. A ausência de estruturação da fase de pla-

nejamento das políticas públicas – como, por exemplo, definição do problema, 

objetivos, alternativas, priorização da demanda, estimativa de custos, análise de 

riscos, desenho de governança, definição de responsabilidades e indicação de 

fontes de financiamento – faz com que elas nasçam frágeis e durem pouco. Sem 

justificativa pública clara, metas verificáveis e critérios de priorização, a política 

vira um programa de gestão dependente da pessoa que ocupa o cargo. O resul-

tado é baixa previsibilidade, pouca aceitação social, retrabalho e descontinui-

dade: o governo seguinte encontra pouca base técnica e institucional para man-

ter a ação, troca nomes e indicadores, interrompe contratos e a entrega à popu-

lação se perde. Os beneficiários ficam sem referência, os servidores mudam de 

diretriz a cada ciclo, parceiros privados retraem investimentos, e os custos au-

mentam por interrupções da política ou novas tentativas de implementação su-

cessivas. 

                                                           
23Bucci, Maria Paula Dallari. Método e aplicações da abordagem Direito e Políticas Públicas 
(DPP). Revista Estudos Institucionais, Rio de Janeiro, v. 5, n. 3, p. 791-832, set./dez. 2019. p. 
701 - 809. 
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Esse cenário facilita o surgimento daquele que Marcos Maliska e Ramon 

Conti denominam líder carismático. Como apontam, o carisma tende a se apre-

sentar como a voz legítima do povo, substituindo referências duradouras por 

marcas de momento ligadas à imagem do líder. Políticas passam a funcionar 

como vitrines pessoais, com slogans e símbolos transitórios; a coesão deixa de 

se apoiar na força das instituições e passa a depender do prestígio individual24. 

Isso empurra o ciclo decisório para entregas de impacto imediato e midiático, 

resistentes a avaliação e hostis à continuidade, favorecendo “desmontes” a cada 

alternância de governo. 

Para enfrentar esse cenário de fragilidade e descontinuidade, Matheus de 

Souza e Maria Bucci sugerem que a solução passa pela criação de canais insti-

tucionais que deem voz à sociedade. Quando as políticas públicas são legitima-

das apenas pela autoridade de quem ocupa o cargo, elas se tornam instáveis e 

vulneráveis a desmontes. Mas, quando contam com espaços de participação 

que permitem às pessoas acompanhar sua elaboração, execução e fiscalização, 

ganham maior força social e mais chances de permanecer, mesmo diante de 

mudanças de governo.25 

Assim, a participação popular não deve ser vista apenas como um meca-

nismo de controle ou de prestação de contas. Mais do que isso, ela representa 

uma estratégia para consolidar a permanência das políticas públicas, tornando-

as mais resistentes a tentativas de esvaziamento ou interrupção. 

Nessa mesma direção, Souza e Bucci lembram que a relação entre direito 

e políticas públicas é indissociável. Segundo os autores, essa imbricação se evi-

dencia por pelo menos cinco fatores: a necessidade do uso de instrumentos ju-

rídicos para implementar ações governamentais; a existência formal que o direito 

confere às políticas; a mediação entre instituições e políticas públicas pelos de-

senhos jurídico-institucionais; a institucionalidade das arenas de disputa política, 

                                                           
24Maliska, Marcos Augusto; Conti, Ramon Gabriel. O líder carismático e a ruptura democrática: 
o enfraquecimento da democracia em face da figura do populista. Revista do Direito, Santa 
Cruz do Sul, n. 71, p. 22-46, 2023. 
25Souza, Matheus Silveira de; Bucci, Maria Paula Dallari. A abordagem Direito e políticas públi-
cas: temas para uma agenda de pesquisa, op. cit., p. 8. 
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moldadas pelo direito; e a intersecção entre direito e política na implementação 

das ações. Em outras palavras, sem arranjos jurídicos claros e duradouros, as 

políticas permanecem frágeis, sujeitas a mudanças repentinas e à lógica de curto 

prazo.26 

Além disso, os autores destacam uma mudança importante no papel do 

direito. Se algumas décadas atrás o foco dos juristas estava na justificação dos 

direitos fundamentais, hoje o desafio está na sua efetivação. Não basta reconhe-

cer o direito em normas e declarações; é preciso garantir que produza efeitos 

concretos na vida das pessoas. Esse deslocamento do plano da teoria para a 

prática reforça a necessidade de institucionalizar mecanismos que assegurem 

continuidade e legitimidade social às políticas públicas. Só assim os direitos dei-

xam de ser promessas formais e se tornam experiências vividas pela popula-

ção.27 

Perseguir soluções antes de entender o problema é um vício comum na 

formação jurídica. Em políticas públicas, esse caminho se inverte: antes de pres-

crever, é preciso descrever. A análise deve começar pelo modo como o tema 

entrou na agenda, pelos atores envolvidos, pelas estratégias escolhidas e pelos 

resultados efetivamente entregues. Essa lógica difere do padrão normativo tra-

dicional e exige olhar multidisciplinar e factual, em contraste com abordagens 

fixadas apenas em normas e arranjos formais. 

Ainda que não exista um ramo autônomo do direito das políticas públicas 

nem uma lei federal que detalhe a fase interna de formação, há hoje bons refe-

renciais oficiais e doutrinários que orientam o passo a passo. O TCU oferece o 

Referencial de Controle de Políticas Públicas com fases e entregas do ciclo (di-

agnóstico, desenho, implementação, monitoramento e avaliação), usado como 

                                                           
26Ibidem, p. 3. 
27Ibidem, p. 5 - 9. 
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padrão de análise de políticas pelos órgãos de controle28. Soma-se a isso a car-

tilha “Política pública em dez passos” do próprio TCU, que organiza, de forma 

didática, as principais decisões e documentos que devem aparecer antes da exe-

cução29. Ainda, o Guia prático da Casa Civil/Ipea reúne perguntas essenciais 

sobre problema, objetivos, público-alvo, alternativas, custos e impactos espera-

dos30. Já a Norma Brasileira de Auditoria do Setor Público 9020 oferece parâme-

tros para a avaliação ex post de políticas já implementadas – examinando resul-

tados, eficiência e impacto –, servindo de referência para auditorias de avaliação 

e para retroalimentar o planejamento31. Na doutrina, Janriê Reck sistematiza o 

ciclo (agendamento, formulação, implementação e avaliação), oferecendo uma 

sequência clara para estruturar políticas e para o controle jurídico e institucional 

de sua coerência32. 

Nesse cenário, é preciso destacar a contribuição de Schier e Beltrame 

para fortalecer a fase de formulação das políticas públicas, propondo a realiza-

ção de avaliação de impacto ex ante. As autoras defendem que a agenda admi-

nistrativa brasileira deve dar centralidade ao planejamento e à análise prévia de 

efeitos (diretos e indiretos), pois políticas públicas são programas essenciais do 

Estado Constitucional; com a avaliação ex ante, busca-se a realização de priori-

dades definidas de forma fundamentada, para assegurar a efetividade no cum-

                                                           
28Brasil. Tribunal de Contas da União [TCU]. Referencial de controle de políticas públicas. 
Brasília: TCU, Secretaria de Controle Externo do Desenvolvimento Econômico (SecexDesenvol-
vimento), Secretaria de Métodos e Suporte ao Controle Externo (Semec) e Secretaria de Macro-
avaliação Governamental (Semag), 2020. 
29Brasil. Tribunal de Contas da União [TCU]. Política pública em dez passos. Brasília: Secre-
taria-Geral de Controle Externo (Segecex); Secretaria de Orientação, Métodos, Informações e 
Inteligência para o CE e o Combate à Corrupção (Soma), 2021. 
30Brasil. Casa Civil da Presidência da República; Instituto de pesquisa econômica aplicada 
[IPEA]. Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex ante. v. 1. Brasília: Ipea, 
2018. Disponível em: https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/downloads/153743_analise-ex-
ante_web_novo.pdf/view. Acesso em: 11 ago. 2025. 
31Instituto Rui Barbosa. NBASP 9020: Avaliação de Políticas Públicas. Norma correspondente à 
“GUID 9020 – Evaluation of Public Policies.Brasília, DF, 2021. Disponível em: https://irbcon-
tas.org.br/wpfd_file/resolucao-2021-04-_-nbasp-9020/. Acesso em: 11 ago. 2025. 
32Reck, Janriê Rodrigues. O direito das políticas públicas: regime jurídico, agendamento, 
formulação, implementação, avaliação, judicialização e critérios de justiça, op. cit. 
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primento dos compromissos constitucionais. Em termos operacionais, a avalia-

ção deve integrar o ciclo da política, informando a decisão entre alternativas e 

se materializando em ato administrativo específico – o documento de Avaliação 

de Impacto – destinado a verificar a coerência entre problemas, prioridades e 

objetivos, antecipar riscos e estimar os efeitos esperados, inclusive com base 

em evidências empíricas.33 

Ainda, as autoras afirmam que, no plano jurídico, o controle ex ante de-

corrente desse documento limita a discricionariedade do administrador e delimita 

o controle pelos órgãos de fiscalização. A decisão pública deve ser justificada, 

considerar as diversas possibilidades e ponderar as consequências práticas e os 

riscos envolvidos; nessa trilha, inclusive, sustenta-se que a ausência de Avalia-

ção de Impacto pode macular a validade dos atos que consubstanciam a política, 

atraindo controle judicial, à luz do art. 20, parágrafo único, da LINDB. Em síntese, 

a avaliação prévia não engessa a gestão, mas delimita responsabilidades, expli-

cita escolhas (o quê, como e por quê) e alinha a ação estatal aos objetivos cons-

titucionais, reforçando sustentabilidade, eficiência e continuidade das políticas 

públicas34. 

Assim, a boa análise jurídica em políticas públicas parte do fato, reconstrói 

o processo e só então prescreve. Essa mudança de chave – do prescritivo ime-

diato para o descritivo fundamentado – é condição para justificar decisões, ava-

liar sua coerência e, quando necessário, corrigi-las com base em evidências e 

não em impressões. 

Desse modo, as políticas públicas não podem ser vistas como programas 

de governo isolados, mas como instrumentos constitucionais voltados à realiza-

ção de direitos fundamentais e à produção de coesão social. Contudo, a ausên-

cia de teoria geral consolidada, a fragilidade metodológica e a descontinuidade 

                                                           
33Schier, Adriana da Costa Ricardo; Beltrame, Cecília Basílio. A avaliação de impacto das políti-
cas públicas e a realização de direitos fundamentais: é possível controle judicial? Gralha Azul: 
Mulheres Juristas, v. 1, n. 25, p. 166-176, 2024. 
34 Ibidem, p. 175. 
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prática revelam as dificuldades brasileiras em transformar esse potencial em re-

sultados efetivos. O desafio é transpor os referenciais normativos e doutrinários 

aqui apresentados para a prática cotidiana da Administração. É justamente para 

observar como essas limitações e possibilidades se materializam na realidade 

que o próximo capítulo examinará casos concretos de políticas públicas federais, 

analisados sob a ótica de julgados do Tribunal de Contas da União, destacando 

experiências que receberam críticas dos órgãos de controle em razão de fragili-

dades de planejamento e execução, bem como exemplos capazes de fortalecer 

laços sociais e reforçar a identidade constitucional. 

 

O PLANEJAMENTO NA PRÁTICA: LIMITES, FALHAS E CAMINHOS 

POSSÍVEIS PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

O planejamento de políticas públicas no Brasil ainda se distancia daquilo 

que a literatura técnica especializada recomenda. Na prática, programas que en-

volvem valores bilionários do orçamento e tratam de temas de alta relevância 

social são frequentemente executados com erros graves de concepção e formu-

lação. Para ilustrar esse quadro, foram selecionadas três políticas públicas audi-

tadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU), cujos relatórios permitem identi-

ficar falhas recorrentes no Estado brasileiro. Os casos analisados são os da po-

lítica de renúncia fiscal35, da inclusão digital36 e da gestão de resíduos sólidos37. 

A renúncia fiscal é um dos principais instrumentos de política pública, pois 

permite ao Estado abrir mão de receitas tributárias para induzir comportamentos 

econômicos e sociais considerados desejáveis. Seus usos podem ser diversos: 

estimular o desenvolvimento econômico, ao desonerar setores estratégicos 

                                                           
35Brasil. Tribunal de Contas da União. Lista de alto risco da administração pública federal: 
23 - Transparência e efetividade das renúncias tributárias. 2. ed., 2024. Brasília: TCU. p. 192-
198. 
36Brasil. Tribunal de Contas da União. Auditoria operacional sobre políticas públicas de in-
clusão digital: sumário executivo. Brasília: TCU, 2025. 
37Brasil. Tribunal de Contas da União. Relatório de fiscalizações em políticas e programas 
de governo – RePP 2023. Brasília: TCU, 2023. p. 87 a 99. 
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como os de tecnologia38; reduzir desigualdades39; fomentar a produção cultu-

ral40; ou ainda incentivar práticas sustentáveis, como investimentos em energias 

renováveis41. Quando bem planejada e justificada, pode contribuir para a igual-

dade material e para a dinamização da economia. 

O problema das renúncias fiscais se agrava quando são concedidas sem 

critérios objetivos e transparentes. Nesses casos, produzem efeitos duplamente 

negativos: reduzem a arrecadação, limitando a capacidade do Estado de finan-

ciar políticas voltadas à justiça social, e podem gerar privilégios indevidos, favo-

recendo setores já beneficiados em detrimento dos mais vulneráveis. A relevân-

cia do tema é reforçada pelo volume de recursos envolvidos: entre 2023 e 2026, 

a estimativa é de mais de R$ 200 bilhões em renúncias, o que evidencia a ne-

cessidade de parâmetros claros para evitar distorções e garantir legitimidade às 

medidas42.  

O Tribunal de Contas da União tem reiterado que muitos desses benefí-

cios carecem de objetivos, metas e indicadores, o que impede qualquer avalia-

ção de sua efetividade. Quanto ao ponto, o parecer prévio do TCU às contas do 

Presidente da República referentes ao exercício de 2022, afirmou o seguinte43:  

 

(...) os números apurados nestas contas revelam que não há evidên-
cias de que os benefícios estão contribuindo para reduzir as disparida-
des regionais e sociais, mas, ao contrário, estão acentuando as dife-
renças, considerando, por exemplo, que a região Sudeste ainda con-
centra a maior parte dos benefícios (46,4% do total) e as regiões Norte 

                                                           
38Porto, Geciane Silveira; Memória, Caroline Viriato. Incentivos para inovação tecnológica: um 
estudo da política pública de renúncia fiscal no Brasil. Revista de Administração Pública, Rio 
de Janeiro, v. 53, n. 3, p. 520-541, maio/jun. 2019. p. 538. 
39Brasil. Tribunal de Contas da União. Lista de alto risco da administração pública federal: 
23 - Transparência e efetividade das renúncias tributárias, op. cit., p. 194. 
40Braz, Diogo; Ribeiro, Fátima Caroline Pereira de Almeida; Gonçalves, Bruno Setton. A Lei 
Rouanet é um bom negócio? Uma revisão bibliográfica sobre o incentivo fiscal à Cultura no Brasil. 
Agenda Política, São Carlos, p. 178-204, 2022. p. 181. 
41Soares, Marcelo Negri; Bezerra, Eudes Vitor; Marques, Eduardo Coleta. Energia solar: benefí-
cios fiscais como meio garantidor do desenvolvimento sustentável e direitos da personalidade. 
Revista de Direito Brasileira, Florianópolis, v. 33, n. 12, p. 234-247, set./dez. 2022. p. 10. 
42Brasil. Tribunal de Contas da União. Lista de alto risco da administração pública federal: 
23 - Transparência e efetividade das renúncias tributárias, op. cit., p. 194. 
43Brasil. Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 1126/2023 – TCU – Plenário: parecer prévio 
sobre as contas do Presidente da República referentes ao exercício de 2022. Brasília: TCU, 
2023. 
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e Nordeste - detentoras dos piores indicadores socioeconômicos - 
ainda recebem os menores valores per capita de benefícios tributários 
de natureza social. 

 

Esse cenário de fragilidades não se limita às políticas de renúncia fiscal. 

A ausência de planejamento, de metas e de mecanismos de avaliação também 

se repete em outras áreas estratégicas, como a inclusão digital. Trata-se de uma 

política pública essencial, uma vez que “serviços, políticas públicas, direitos e 

oportunidades migram, em ritmo crescente, para o ambiente virtual. Nesse con-

texto, inclusão digital passa a ser sinônimo de cidadania”44. O objetivo da política 

não é apenas ampliar a infraestrutura de conexão, mas garantir que a população 

disponha de condições econômicas de acesso, equipamentos adequados e ha-

bilidades de letramento digital para usufruir plenamente da tecnologia. O desafio 

é expressivo: cerca de 12 milhões de lares brasileiros ainda não possuem acesso 

à internet45. 

O relatório mostra que não existe um plano nacional consolidado com di-

retrizes, metas e indicadores capazes de orientar as ações do governo. As inici-

ativas são fragmentadas, sem alinhamento estratégico e com dificuldades de ar-

ticulação entre os diversos órgãos e esferas de governo. O grupo de trabalho 

criado para subsidiar o Plano Nacional de Inclusão Digital (PNID) foi formalizado 

somente após as conclusões da auditoria, e seu atraso ilustra a fragilidade insti-

tucional da política. Além disso, o TCU observou falhas de coordenação: não há 

estrutura integrada que defina lideranças, mecanismos de controle ou processos 

formais de articulação, e as relações entre ministérios, estados e municípios con-

tinuam pontuais e informais. 

A participação social também é incipiente. O relatório aponta a ausência 

de mecanismos de consulta pública e de escuta ativa, o que compromete a trans-

parência e a accountability. A comunicação com a sociedade se concentra em 

                                                           
44Brasil. Tribunal de Contas da União. Auditoria operacional sobre políticas públicas de in-
clusão digital: sumário executivo. Brasília: TCU, 2025. p. 7. 
45Brasil. Tribunal de Contas da União. Auditoria operacional sobre políticas públicas de in-
clusão digital: sumário executivo. Brasília: TCU, 2025. p. 19. 
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portais governamentais, dificultando o acesso dos excluídos digitais às informa-

ções sobre os programas. Essa combinação de falta de planejamento, deficiên-

cia de indicadores e escassa participação compromete a efetividade da política 

e mantém milhões de brasileiros à margem da cidadania digital. 

Situação semelhante se verifica na Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), que foi instituída pela Lei nº 12.305/2010, com objetivo de gestão inte-

grada e gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos, bus-

cando reduzir impactos à saúde e ao meio ambiente, promover a inclusão soci-

oeconômica dos catadores e estimular a economia circular. A política envolve 

instrumentos como planos municipais e estaduais de resíduos, logística reversa, 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e incentivo à co-

leta seletiva. Nesse contexto, o Brasil ainda enfrenta desafios expressivos: em 

2023, aproximadamente 69,3 milhões de toneladas de resíduos foram encami-

nhadas para disposição final, sendo que 41% desse total – cerca de 28,7 milhões 

de toneladas – tiveram destinação inadequada em lixões, aterros irregulares ou 

mesmo em terrenos e córregos urbanos, com impactos negativos para o meio 

ambiente e a saúde pública46. 

No caso em análise, o Tribunal concluiu que não há instância adequada 

de articulação e coordenação entre os órgãos federais responsáveis. A transver-

salidade da política exige uma estrutura de governança bem delineada para evi-

tar sobreposições e lacunas, mas isso não foi institucionalizado. Apenas metade 

dos municípios possui planos de gestão de resíduos47. 

A análise comparativa das três políticas evidencia um padrão recorrente 

de falhas estruturais: a) a ausência de diagnóstico inicial dos problemas públicos, 

perceptível na concessão de benefícios fiscais sem justificativa clara, na formu-

lação tardia de estratégias de inclusão digital e na falta de mapeamento de áreas 

                                                           
46 Associação Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente (ABREMA). Panorama dos resíduos 
sólidos 2024. São Paulo: Abrema, 2024. Disponível em: 
<https://www.abrema.org.br/2024/12/10/relatorio-aponta-crescimento-da-reciclagem-de-resi-
duos-no-brasil-mas-persistencia-de-lixoes-preocupa/>. Acesso em: 20 ago. 2025. 
47Brasil. Tribunal de Contas da União. Relatório de fiscalizações em políticas e programas 
de governo – RePP 2023, op. cit., p. 94, 
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contaminadas na PNRS; b) a carência de planejamento de longo prazo, expressa 

na inexistência de planos nacionais formalizados, na ausência de governança 

implementada para as renúncias e na deficiência de planos municipais de resí-

duos; c) a falta de metas e indicadores de desempenho, que inviabiliza a defini-

ção de objetivos claros e a mensuração dos avanços; d) a deficiência de moni-

toramento e avaliação, pois não é possível acompanhar ou medir o sucesso de 

políticas públicas quando metas e indicadores não foram previamente definidos; 

e) a não priorização de grupos vulneráveis – na inclusão digital, o governo con-

centrou esforços em infraestrutura, mas negligenciou a acessibilidade econô-

mica, mantendo à margem idosos, moradores de áreas rurais e pessoas de baixa 

renda; nas renúncias fiscais, a distribuição de incentivos acentua desigualdades 

regionais, favorecendo o Sudeste em detrimento do Norte e Nordeste; e, na 

PNRS, menos de 40 mil catadores são alcançados, embora o universo potencial 

ultrapasse um milhão de trabalhadores; f) a fragilidade de coordenação entre 

entes e órgãos, que gera sobreposições e lacunas; e g) a baixa participação 

social, que compromete a transparência, a accountability e a legitimidade das 

ações. 

Essas falhas estruturais impedem que as políticas públicas se consolidem 

como políticas de Estado. A cada mudança de governo, programas existentes 

são abandonados ou substituídos, muitas vezes sem diagnóstico consistente so-

bre seus resultados ou sem qualquer tentativa de aperfeiçoamento. Prevalece a 

lógica da ruptura, em que cada gestor busca imprimir sua marca pessoal em vez 

de dar continuidade a iniciativas anteriores. A descoordenação entre órgãos pro-

duz sobreposições e lacunas; a exclusão de grupos vulneráveis aprofunda desi-

gualdades; e a ausência de participação reduz a legitimidade das ações. Nesse 

cenário, a fragilidade institucional faz com que políticas sejam facilmente substi-

tuídas por outras igualmente ineficientes a cada mudança de gestor, de modo 

que iniciativas que deveriam se consolidar como políticas de Estado acabam re-

baixadas à condição de políticas de governo da vez, sujeitas à descontinuidade, 

ao improviso e à perda de credibilidade social. 
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Compreender as políticas públicas apenas como instrumentos de gestão 

é, portanto, insuficiente. Elas são, sobretudo, mecanismos voltados à efetivação 

de direitos fundamentais e à redução das desigualdades sociais. Nesse ponto, 

Fernando Capano ressalta que a igualdade deve figurar entre os objetivos cen-

trais da ação estatal48, pois políticas mal planejadas tendem não apenas a falhar 

em sua execução, mas também a acentuar disparidades em vez de corrigi-las. 

Esse alerta reforça a necessidade de critérios claros e de planejamento consis-

tente como condição de legitimidade democrática. 

As recomendações do TCU apontam caminhos possíveis: construir estra-

tégias nacionais formalizadas com objetivos claros e prazos definidos; instituir 

instâncias de coordenação e governança com papéis bem definidos; definir indi-

cadores e metas para monitorar avanços; mapear problemas e públicos-alvo; e 

instituir mecanismos de escuta ativa e transparência. Esses elementos vão ao 

encontro da exigência teórica, discutida nos capítulos anteriores, de justificar as 

políticas com base em razões públicas, orientadas ao respeito às diferenças e 

ao fortalecimento da coesão social. 

Apesar de as fragilidades permanecerem recorrentes em grande parte 

das políticas públicas, algumas iniciativas revelam que, quando conseguem res-

ponder a demandas sociais concretas e contam com credibilidade institucional, 

podem alcançar legitimidade e reconhecimento coletivo. O Pix é ilustrativo desse 

potencial. Criado pelo Banco Central como parte da Agenda BC, o sistema foi 

concebido com objetivos pragmáticos – reduzir custos de transação, aumentar a 

eficiência e, sobretudo, ampliar a bancarização e a inclusão financeira de mi-

lhões de brasileiros. Dados oficiais do Relatório de Gestão do Pix demonstram 

que, apenas nos dois primeiros anos de funcionamento, 71,5 milhões de pessoas 

passaram a ter acesso a instrumentos bancários formais por meio dessa ferra-

                                                           
48Capano, Fernando Fabiani. Igualdade como meta das políticas públicas. Revista Direitos 
Fundamentais & Democracia, Curitiba, v. 8, n. 8, p. 270–286, 2010. Disponível em: 
https://revistaeletronicardfd.unibrasil.com.br/index.php/rdfd/article/view/103. Acesso em: 10 fev. 
2025. p. 281. 
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menta, reforçando o papel do Pix como porta de entrada para o sistema finan-

ceiro. Tal alcance não é trivial: ao oferecer transferências rápidas, seguras e gra-

tuitas em larga escala, o Pix rompeu barreiras socioeconômicas históricas de 

exclusão financeira no país49. 

O sistema representa um passo inicial na democratização do sistema fi-

nanceiro brasileiro, pois dialoga diretamente com necessidades cotidianas da 

população, como a praticidade de pagamentos digitais e a redução da depen-

dência do dinheiro em espécie. Assim, o Pix se tornou um instrumento capaz de 

associar eficiência econômica à promoção de direitos sociais. 

Essa força prática e simbólica levou o Pix a ultrapassar seu propósito ini-

cial, tornando-se um elemento identitário da realidade brasileira contemporânea. 

Uma análise jornalística recente chegou a indicar que o Pix já figura, no imagi-

nário coletivo, como marca mais representativa do Brasil do que o próprio fute-

bol50. Ainda que apresente limitações operacionais e desafios de segurança, o 

Pix demonstra que determinadas ações governamentais, quando conseguem di-

alogar com demandas concretas e são acompanhadas de credibilidade instituci-

onal, podem assumir o papel de políticas públicas e transformar-se em símbolos 

de pertencimento social e de coesão nacional. 

O fato de uma ferramenta de pagamento ter alcançado tanta identificação 

coletiva mostra que algumas iniciativas do Estado, quando bem planejadas e 

executadas, podem ganhar significado maior do que o uso prático. Da mesma 

forma, políticas públicas orientadas à efetivação de direitos fundamentais de 

grande relevância social, quando estruturadas com fundamentos claros, priori-

dades definidas e metas verificáveis, têm condições de promover não apenas 

eficiência administrativa, mas também reforçar a legitimidade democrática. Esse 

                                                           
49Brasil. Banco Central do Brasil. Relatório de Gestão do Pix: concepção e primeiros anos de 
funcionamento 2020-2022. Brasília: Banco Central do Brasil, 2023. Disponível em: 
https://www.bcb.gov.br/content/estabilidadefinanceira/pix/relatorio_de_gestao_pix/relatorio_ges-
tao_pix_2023.pdf. Acesso em: 25 ago. 2025. p. 18 - 24. 
50 UOL. Brasil deixou de ser o país do futebol; agora, é o país do Pix. UOL Notícias, São Paulo, 
27 ago. 2025. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/reda-
cao/2025/08/27/brasil-deixou-de-ser-o-pais-do-futebol-agora. Acesso em: 1 set. 2025. 
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processo fortalece a coesão social em torno de valores comuns e consolida a 

cidadania como elemento central da vida pública. 

 

CONCLUSÃO  

A coesão social resulta da confluência entre fundamentos constitucionais, 

símbolos compartilhados e práticas institucionais que geram reconhecimento re-

cíproco. As políticas públicas ocupam lugar próprio nesse processo: ao efetivar 

direitos fundamentais, podem converter-se em referências de pertencimento. O 

artigo demonstrou, porém, que esse efeito depende de planejamento. Uma polí-

tica mal planejada não entrega o que promete e, por isso, não se firma como 

referência coletiva. Nesse contexto, as políticas públicas figuram como um vetor 

relevante quando são justificadas em razões públicas, orientadas à igualdade e 

acompanhadas de um adequado planejamento. A função primária das políticas 

públicas, de efetivar direitos fundamentais, pode gerar efeitos complementares 

igualmente positivos, como criar referências de pertencimento e reforçar laços 

de coesão social. 

Essa potencialidade, no entanto, contrasta com a realidade observada. 

Grande parte das políticas públicas no Brasil carece de planejamento amadure-

cido, o que compromete sua capacidade de alcançar os efeitos esperados. Em 

vez de promover coesão social, muitas vezes acabam se convertendo em foco 

de controvérsias, seja pela adoção de benefícios sem justificativa adequada, 

seja pela percepção de desigualdade na distribuição de recursos. Nessas situa-

ções, em lugar de fortalecer vínculos coletivos, as políticas contribuem para a 

divisão social e para a perda de confiança dos cidadãos nas instituições estatais. 

As auditorias do Tribunal de Contas da União reiteram esse quadro: no 

exame de três políticas específicas – renúncia fiscal, inclusão digital e Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) –, o diagnóstico se evidencia com mais 

nitidez: na renúncia fiscal, os benefícios são concedidos sem metas claras, re-

forçando desigualdades regionais e sociais; na inclusão digital, o governo con-
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centrou esforços em infraestrutura, mas deixou de lado a acessibilidade econô-

mica e o letramento digital, mantendo milhões de pessoas de fora; na PNRS, 

metade dos municípios não possui plano de gestão, a coordenação federal é 

frágil e os catadores, que deveriam ser protagonistas, quase não são incluídos. 

Esses exemplos evidenciam problemas recorrentes: falta de diagnóstico, ausên-

cia de planejamento de longo prazo, inexistência de metas e indicadores, moni-

toramento inviável, descoordenação entre órgãos e exclusão dos grupos mais 

vulneráveis. 

Esse conjunto de falhas faz com que políticas de grande impacto orça-

mentário e social não alcancem seus objetivos, deixando de se consolidar como 

políticas de Estado e ficando restritas ao caráter de políticas de governo da vez. 

Com isso, perdem legitimidade, fragilizam instituições e reduzem a confiança dos 

cidadãos no poder público. 

Por outro lado, o artigo mostrou que quando iniciativas estatais respon-

dem a demandas concretas da população, podem ter sucesso não apenas na 

concretização de direitos fundamentais, como também no fortalecimento da co-

esão social. Como exemplo, o Pix, criado com objetivos de eficiência e inclusão 

financeira, rapidamente ganhou legitimidade por atender a necessidades con-

cretas da população. Tornou-se mais do que um sistema de pagamentos: trans-

formou-se em um símbolo de modernização e de acesso a serviços bancários, 

capaz de reforçar a sensação de pertencimento. O caso mostra que, quando há 

clareza de propósitos, planejamento consistente e credibilidade institucional, po-

líticas públicas podem ultrapassar a gestão técnica e se tornar marcos culturais 

e sociais. 

Em síntese, a experiência brasileira analisada indica que políticas públi-

cas só cumprem seu papel quando nascem de diagnósticos sólidos, têm priori-

dades claras e metas verificáveis, incluem os grupos vulneráveis, são acompa-

nhadas por mecanismos de avaliação e contam com instâncias de coordenação 

e participação social. Sem isso, correm o risco de se perder como programas 

passageiros. Com isso, podem se transformar em símbolos de confiança coletiva 
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e fortalecer tanto a efetividade dos direitos fundamentais quanto a coesão ne-

cessária para sustentar a democracia. 
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